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Campo Grande/MS, 30 de setembro de 2022. 

Magnífico Senhor Reitor, 

Considerando o Termo de Cooperação Mútua n° 03.027/2021, em 
anexo, com objetivo de estabelecer e possibilitar a realização de estágio curricular 
supervisionado e não remunerado aos alunos do 9° semestre do Curso de Graduação em 
Farmácia no Núcleo de Apoio Técnico do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul; 

Considerando o reduzido número de vagas por semestre, sendo apenas 
de 04 (quatro) estagiários; 

Considerando a elevada procura pelos estudantes de Farmácia em 
estagiar na área da judicialização da saúde; 

Considerando o elevado número de processos com pedido de 
medicamentos que necessitam de pareces técnicos para subsidiar o Magistrado(a) em 
suas decisões; 

O Núcleo de Apoio Técnico- NATJus, requer uma alteração no Termo 
de Cooperação Mútua, com objetivo de aumentar o número de vagas aos alunos do 
Curso de Graduação em Farmácia para 06 (seis) estagiários por semestre e, em 
contrapartida, a Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS designaria um 
Servidor do Curso de Farmácia para atuar junto ao NATJus elaborando pareceres. 

Diante disso, solicito a Vossa Excelência que seja feito um estudo, em 
10 dias, para viabilizar essa questão, através de um aditivo ao Termo de Cooperação 
Mútua ou um novo Convênio entre UFMS e TJMS. 

Informo, que a Servidora Vanessa Terezinha Gubert, SIAPE 
1436656, tem interesse em fazer parte do NATJus, podendo ser designada para atuar 
nesse Núcleo de Apoio Técnico. 

Sem mais para o momento, podendo contar com seu apoio, aproveito 
a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada estima e 
consideração. 

Atenciosamente, 

Desem 
Coordenador 

Fórum Nacional 
Coordena or 

É IO ST ILE 
Comitê Estadual de Mato Grosso do Sul 

Saúde do Conselho Nacional de Justiça — CNJ 
do Núcleo de Apoio Técnico — NATJus 

Excelentíssimo Senhor 
MARCELO AUGUSTO SANTOS TURINE 
Magnífico Reitor da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul - UFMS 
Av. Costa de Silva, s/n - Bairro Universitário 
Campo Grande - MS 
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TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA N° 
03.027/2021, QUE CELEBRAM ENTRE SI O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL E A UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE MATO GROSSO DO SUL, PARA OS FINS QUE 
NELE SE DECLARAM. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 
inscrito no CNPJ/MF n° 03.979.663/0001-98, com sede no Parque dos Poderes, em Campo 
Grande/MS, neste ato representado pelo seu Presidente, Desembargador CARLOS 
EDUARDO CONTAR, brasileiro, casado, magistrado, CPF n.° 201.604.101-34 e RG n.° 
053.459 SSP/MS, residente e domiciliado em Campo Grande/MS, por intermédio do Núcleo 
de Apoio Técnico — NAT, neste ato representado pelo Desembargador NÉLIO STÁBILE, 
aqui denominado TJMS, e, do outro lado a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MATO GROSSO DO SUL, CNPJ n° 15.461.510/0001-33, com sede na Avenida Costa e 
Silva, s/n°, em Campo Grande/MS, neste ato representado pelo Magnífico reitor Sr. 
MARCELO AUGUSTO SANTOS TURINE, brasileiro, portador do RG n° 16.103.320-9 
SSP/SP, residente e domiciliado em Campo Grande/MS, doravante denominada 
simplesmente UFMS, celebram o presente Termo de Cooperação Técnica, autorizado pelo 
despacho de fls. 74-75 dos autos n° 161.152.0068/2021, com fundamento no art. 116 da 
Lei n° 8666/93, na Lei Federal n° 11.788/2008 e Resolução n° 63/2012 TJMS, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DAS DESIGNAÇÕES SIMPLIFICADAS: 

1.1 As partes adotam as designações simplificadas de TJMS para o Tribunal de Justiça do 
Estado de Mato Grosso do Sul e de UFMS para a Fundação Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO: 

2.1 O presente termo tem como objeto estabelecer e possibilitar a realização de estágio 
curricular supervisionado e não remunerado, para os alunos do 90  semestre regularmente 
matriculados e com efetiva frequência no Curso de Graduação em Farmácia — Faculdade de 
Ciências Farmacêuticas, Alimento e Nutrição FACFAN/UFMS para atuação no 
Apoio Técnico (NAT). 

2.1.1 O número total será de 04 (quatro) estagiários. 
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estabelecidas; 

Cancelar as atividades de estágio, quando for comprovada irregularidade ou intenção de 
desvirtuar os objetivos e metas propostas; 

Contratar em favor do estagiário, nos casos de estágio obrigatório, seguro contra 
acidentes pessoais, na forma da Lei 11.788/2008; 

Celebrar termo de compromisso com o estagiário, zelando pelo seu cumprimento. 

3.3 Compete ao TJMS: 

Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estagiário, atividades de 
aprendizagem social, profissional e cultural; 

Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência, profissional 
na área de conhecimento, em consonância com a lotação do estagiário, para orientar e 
supervisionar os estagiários; 

Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com 
indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de 
desempenho; 

Manterá disposição da fiscalização os documentos que comprovem a relação de estágio; 

Enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, relatório de 
atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 

Q Permitir que o professor orientador ou profissional devidamente credenciado pela UFMS 
realize o acompanhamento das atividades; 

Notificar, por escrito, à UFMS, fatos relacionados a comportamento inadequado do aluno-
estagiário, como também a possível substituição deste ou cancelamento ou suspensão 
temporária da oferta de estágio; 

Emitir documentos comprobatórios de realização e conclusão do estágio; 

Informar a UFMS sobre eventual suspensão ou cancelamento das atividades de estágio, 
devido a atos que caracterizem o desvirtuamento das ações do estágio, devidamente 
justificado. 

3.4 Constituem obrigações do Estagiário: 
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4.3 A duração do estágio e a carga horária serão estabelecidas no Termo de Compromisso, 
observadas as disposições contidas na Lei n° 11.788/2008. 

a 
n c, 

5.1 Os estágios curriculares supervisionados devem compatibilizar-se com a linha de 	c4 
conhecimento proposta pelo Curso, possibilitando que sejam desenvolvidos atitudes, hábitos 	ié é 

, 
e valores profissionais e que o estagiário exercite e aprimore seus conhecimentos no 	, , 
ambiente de trabalho, integrando e interagindo a aprendizagem acadêmica com as 	1 

9 

resoluções de situações-problema reais. 	 i , 
c 
4 .c c 

6.1 O presente Termo vigorará pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ser alterado por mútuo entendimento entre os partícipes, mediante 	-c -; , 

CLÁUSULA SÉTIMA— DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

7.1 O presente não implica em transferências de recursos financeiros e/ou ônus de qualquer 
espécie às partes envolvidas. 

7.2 Eventuais despesas decorrentes do presente termo serão assumidas pelas partes, 
conforme suas respectivas atribuições. 

CLÁUSULA OITAVA— DA DESISTÊNCIA E DA RESCISÃO: 

8.1 Por descumprimento de quaisquer das cláusulas ou condições estipuladas neste termo 
e seus aditivos, a parte prejudicada poderá rescindi-lo, notificando previamente a outra, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por meio de simples comunicado formal, 
descrevendo nele os motivos que deram causa à ruptura. 

8.2 A desistência ou rescisão imotivada poderá ser feita de comum acordo, por quaisquer 
das partes, quando bem lhes convier e ao seu livre critério, dando por findo o presente 
instrumento, desde que o façam mediante aviso prévio, por escrito, no prazo de, no mínimo, 
30 (trinta) dias. 

8.3 A rescisão não prejudicará a execução das atividades já iniciadas e acordadas pelos 
convenentes, as quais manterão o seu curso normal até o término. 
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CLÁUSULA QUINTA — DA META E FORMA DE COOPERAÇÃO: 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA: 

termo aditivo, exceto no tocante ao seu objeto. 

5 


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

